
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
1ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS
Praça João Mendes s/nº, Sala 1608, Centro - CEP 01501-900, Fone: (11) 
2171-6505, São Paulo-SP - E-mail: sp1falencias@tj.sp.gov.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0159234-97.2009.8.26.0100 

Classe - Assunto Recuperação Judicial - Administração judicial

Requerente: Allpac Ltda

Requerido: Allpac Ltda

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Tiago Henriques Papaterra Limongi

Vistos.

1. Fls. 3227/3228: Ciente da manifestação ministerial.

2. Fls. 3229: Sem razão a falida. Observo que sua patrona constituída nos autos foi 

devidamente intimada pela imprensa oficial para a apresentação de contrarrazões ao recurso de 

apelação interposto pelo Ministério Público (vide certidão de fls. 3118/3119). Não há, portanto, 

nulidade a ser reconhecida pelo Juízo.

3. Fls. 3231/3232: Em cumprimento ao v. acórdão de fls. 3188/3207, que convolou 

a recuperação judicial da ALPPAC Ltda. em falência, decido: 

A) Mantenho como administradora judicial DANIELA TAPXURE SEVERINO, 

com escritório na Avenida Liberdade, 65, conjuntos 207/208, São Paulo  SP, e endereço 

eletrônico daniela@tssadv.com.br, devendo ser intimado pessoalmente, para que em 48 (quarenta e 

oito) horas assine o termo de compromisso, pena de substituição (artigos 33 e 34).

B) - Deverá a Administradora promover pessoalmente, sem necessidade de 

mandado ou carta precatória, imediata arrecadação dos bens, documentos e livros (artigo 110), bem 

como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em que se encontrem (artigos 108 

e 110), para realização do ativo (artigos 139 e 140), sendo que ficarão eles sob sua guarda e 

responsabilidade (artigo 108, parágrafo único), podendo providenciar a lacração, para fins do 

artigo 109. 
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A propósito da arrecadação, observa Alfredo de Assis Gonçalves Neto que, “ao 

assinar o termo de compromisso, o administrador judicial procederá, em seguida e imediatamente, 

à arrecadação de todos os bens do falido ou sociedade falida, onde estiverem localizados, ainda que 

situados em comarca diversa daquela em que decretada a falência. Para tanto, não necessita de 

ordem ou autorização do Poder Judiciário e, desse modo, se houver bens em outra comarca, cabe-

lhe arrecadar os nela existentes, independentemente de intervenção judicial.” (Administração da 

Falência, Realização do Ativo e Pagamento dos Credores, in A Nova Lei de Falências e de 

Recuperação de Empresas  Lei no. 11.101/2005, Coord. Paulo Penalva Santos, ed. Forense, RJ, 

2006, p. 257). 

C) Fixo o termo legal (artigo 99, II), nos 90 (noventa) dias do pedido de 

recuperação judicial.

D) Os administradores das falidas devem apresentar, no prazo de cinco dias, a 

relação nominal de credores, descontando o que já foi pago ao tempo da recuperação judicial e 

incluindo os créditos que não estavam submetidos à recuperação (artigo 99, III), se for o caso 

indicando a possibilidade de aproveitar o edital do artigo 7º, § 2º, da Lei n. 11.101/05, para tal, 

desde que não existam pagamentos durante a recuperação judicial. 

E) Devem os administradores da falida cumprir o disposto no artigo 104. A tanto, 

devem apresentar, no prazo de dez dias, referidas declarações por escrito. Sem prejuízo, no mesmo 

prazo, devem comparecer em cartório para assinatura do termo de comparecimento. Intimem-se-os 

por edital e pessoalmente a tanto.

F) Ficam os administradores advertidos, ainda, que para salvaguardar os interesses 

das partes envolvidas e verificado indício de crime previsto na Lei n. 11.101/2005, poderão ter a 

prisão preventiva decretada (art. 99, VII).

G) Determino, nos termos do art. 99, V, a suspensão de todas as ações ou 

execuções contra a falida (empresa), ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da 

mesma Lei, ficando suspensa, também, a prescrição.
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H) Proíbo a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, 

sem autorização judicial e do Comitê de Credores (se houver), ressalvados os bens cuja venda faça 

parte das atividades normais do devedor “se autorizada a continuação provisória das atividades” 

(art. 99, VI).

I) Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII) aos órgãos e repartições 

públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN, Receita Federal, etc.), autorizada a 

comunicação “on-line”, imediatamente, bem como à JUCESP para fins dos arts. 99, VIII, e 102.

J) Expeça-se edital, nos termos do art. 99, parágrafo único, da Lei 11.101/2005, 

assim que apresentada a relação de credores, nos termos do item 4.

K) Tendo em vista a convolação da recuperação judicial em falência, eventuais 

impugnações judiciais já apresentadas pelos credores no curso da recuperação judicial deverão ser 

entregues em definitivo ao administrador judicial e processadas como divergências administrativas, 

assim como as novas divergências que forem eventualmente apresentadas no prazo legal de 15 

dias, que se inicia com a publicação do edital de falência (art. 7, §1, da LRF), a fim de que o 

administrador judicial apresente oportunamente a relação a que se refere o art. 7, §2o, da LRF.

As habilitações ou divergências deverão ser encaminhadas diretamente ao 

Administrador Judicial, através de e-mail a ser por ele informado e criado especificamente 

para este fim e informado no referido edital a ser publicado. As habilitações tempestivas 

apresentadas nos autos e não diretamente ao administrador judicial, como determinado, não serão 

consideradas para fim de habilitação. 

Nesse sentido, deverá o Administrador Judicial informar, no prazo de 5 

(cinco) dias, um e-mail criado para esse fim, que deverá constar no edital do art. 99, 

parágrafo único, a ser expedido.

L) Intimem-se, inclusive o Ministério Público.
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4. Fls. 3233/3275, 3276/3293 e 3294/3315: Reporto-me ao item 3, "K", acima.

Int.

Intime-se.

São Paulo, 25 de outubro de 2018.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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